
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO Nº 0001210-87.2012.815.0191.
Origem : Vara Única de Soledade.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Luciene Ferreira dos Santos Almeida.
Advogado : Marcos Antônio Inácio da Silva.
Apelado : Município de Soledade.
Advogado : José Neto Freire Rangel.

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO DE COBRANÇA. AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SOLEDA-
DE. ALEGAÇÃO DE PRELIMINAR DE NULI-
DADE DA SENTENÇA POR APLICAÇÃO DOS
EFEITOS DA REVELIA EM FACE DO ENTE
FEDERADO. JUÍZO A QUO QUE, A DESPEITO
DA DECRETAÇÃO DA REVELIA, NÃO APLI-
COU  OS  CORRELATOS  EFEITOS  MATERI-
AIS.  ABERTURA  DE  FASE  INSTRUTÓRIA,
OPORTUNIZANDO  ÀS  PARTES  A COMPRO-
VAÇÃO DE SUAS ALEGAÇÕES. REJEIÇÃO.

- Não se verificando nulidade no procedimento adota-
do pelo magistrado de primeiro grau, que, a despeito
da decretação de revelia do Município, não aplicou o
efeito material dela decorrente, abrindo a fase instru-
tória  e  oportunizando  às  partes  a  comprovação  de
suas alegações, revela-se descabida a  alegação  preli-
minar nulidade da sentença.

MÉRITO.  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
MUNICÍPIO  DE  SOLEDADE.  AUSÊNCIA DE
LEI  ESPECÍFICA.  APLICAÇÃO DA SÚMULA
Nº 42 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTA-
DO DA PARAÍBA. INDENIZAÇÃO DO PIS/PA-
SEP. PAGAMENTO DEVIDO. FÉRIAS ACRES-
CIDAS DO TERÇO CONSTITUCIONAL E DÉ-
CIMO TERCEIRO SALÁRIO. ALEGAÇÃO DE
INADIMPLEMENTO.  ÔNUS  DE  PROVA QUE
CABE À EDILIDADE DEMANDADA. AUSÊN-
CIA DE DEMONSTRAÇÃO DO REGULAR PA-
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GAMENTO.  JUROS E CORREÇÃO MONETÁ-
RIA EM FACE DA FAZENDA. INCIDÊNCIA DA
NORMA DO  ART.  1º-F DA LEI  Nº  9.494/1997
COM A REDAÇÃO  DADA PELO  ART.  5º  DA
LEI Nº 11.960/2009. OBSERVÂNCIA DA MODU-
LAÇÃO DOS EFEITOS DAS ADI's 4.357 e 4.425.
SETENÇA QUE NÃO OBSERVOU A RECIPRO-
CIDADE DA SUCUMBÊNCIA. APELO DA AU-
TORA  DESPROVIDO.  REEXAME  PARCIAL-
MENTE PROVIDO.

-  “O pagamento do adicional de insalubridade aos
agentes comunitários de saúde submetidos ao víncu-
lo jurídico-administrativo, depende de lei regulamen-
tadora do ente ao qual pertencer” (Súmula nº 42 do
TJPB). 

-  Restando incontroverso  que  a demandante presta
serviços ao Município, não tendo recebido os valores
que lhe eram devidos em decorrência da omissão  da
edilidade em  providenciar  o  seu  cadastramento  do
Programa  PIS/PASEP, pelo  que  tem  direito  ao
recebimento da indenização de forma proporcional ao
período trabalhado.

-  O  décimo terceiro salário e  o  terço de férias  são
direitos constitucionalmente  garantidas  aos
trabalhadores  celetistas  e  extensíveis  àqueles  com
vínculo jurídico-administrativo, nos termos do art. 39,
§ 3.º, da Constituição Federal de 1988. 

-  Comprovada a prestação do serviço pela servidora
promovente,  ao  município  incumbe  a  comprovação
do pagamento das verbas salariais pleiteadas,  como
fato extintivo de sua obrigação.

- A Suprema Corte decidiu, em modulação dos efeitos
da  inconstitucionalidade  declarada,  que:  “fica
mantida  a  aplicação  do  índice  oficial  de
remuneração básica da caderneta de poupança (TR),
nos  termos  da  Emenda Constitucional  nº  62/2009,
até 25.03.2015, data após a qual (i) os créditos em
precatórios  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e
(ii)  os  precatórios  tributários  deverão observar  os
mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública
corrige seus créditos tributários” (Questão de Ordem
nas ADI's 4.357 e 4.425).

- Em condenações em face da Fazenda Pública, deve-
se observar a incidência de juros de mora da seguinte
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forma:  a)  percentual de 1% ao mês, nos termos do
art. 3º do Decreto n. 2.322/1987, no período anterior a
24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória
nº  2.180-35,  que  acresceu  o  art.  1º-F  à  Lei  n.
9.494/1997; b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da
Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da
Lei n. 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F
da Lei n. 9.494/1997; c) percentual estabelecido para
caderneta de poupança, a partir da Lei nº 11.960/2009
até  25/03/2015;  e  d)  percentual  de  0,5% ao  mês  a
partir de 25/03/2015.

-  Havendo  sucumbência  recíproca,  os  ônus
sucumbenciais  devem  ser  recíproca e
proporcionalmente distribuídos, na medida da derrota
de cada parte.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar a preliminar, à unanimidade. No mérito, por igual votação,
dar provimento parcial  ao reexame e negar provimento ao apelo, nos termos
do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Remessa Oficial e  Apelação Cível interposta por
Luciene  Ferreira  dos  Santos  Almeida contra  sentença  (fls.  283/286)
proferida  pelo  Juízo  da  Comarca  de  Soledade  que,  nos  autos  da  “Ação
Ordinária de Cobrança” ajuizada em face do Município de Soledade, julgou
parcialmente procedentes os pedidos iniciais.

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/08),  inicialmente  processada
perante a Justiça do Trabalho, a autora relatou que exerce a função de Agente
Comunitário de Saúde, desde 1999, junto à edilidade promovida, destacando
que  labuta  contínua  e  habitualmente  exposta  a  toda  gama  de  agentes
agressores à saúde, sem receber o correspondente adicional de insalubridade.
Ressaltou possuir direito à indenização pelo não cadastramento e recolhimento
do PIS, bem como pela não pagamento de verbas relativas ao FGTS, férias
acrescidas  do terço constitucional,  décimos terceiros  salários,  contribuições
previdenciárias  e  reflexos  sobre  a  insalubridade.  Ao  final,  pleiteou  o
pagamento das verbas indicadas.

Após  a  declaração  de  incompetência  da  Justiça  Laboral,  os
autos foram remetidos à Comarca de Soledade (fls. 234), tendo a demandante
adequado a peça inicial ao procedimento ordinário de ação de cobrança (fls.
243/252),  ratificando  os  pleitos  relativos  ao  adicional  de  insalubridade,  a
indenização pelo não cadastramento e recolhimento do PIS/PASEP, as férias
acrescidas  do  terço  constitucional,  os  décimos  salários  e  os  reflexos  da
insalubridade.

Apesar de devidamente citado, o Município de Soledade não
apresentou contestação, sendo decretada a sua revelia (fls. 262).
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Após  a  oportunização  de  instrução  processual,  sobreveio
sentença de procedência parcial (fls. 283/286), nos seguintes termos:

“Do  exposto,  julgo  procedente  em parte  o  pedido
para  fins  de  condenar  a  parte  promovida  no
pagamento das verbas referentes a férias acrescidas
do terço legal, 13º salário e indenização referente ao
recolhimento do PIS/PASEP, respeitando o prazo de
05 anos anteriores a propositura da presente ação
tudo  devidamente  corrigido  e  acrescido  de  juros
legais. AINDA, julgo extinto o feito com resolução do
mérito.
Condeno o  promovido no  pagamento  das  custas  e
honorários que fixo em 15% do valor da causa”.

Inconformada, a parte autora  interpôs Recurso Apelatório (fls.
288/293), impugnando a improcedência quanto ao adicional de insalubridade,
alegando, para tanto, que lhe é devida a verba, ante a aplicação analógica da
NR 15 e da legislação federal, com base nos arts. 7º, inciso XXIII, 29, inciso
IX, 39, §3º e 170, todos da Constituição Federal, bem como com esteio nos
arts. 4º e 5º da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro, 126 e 127
do Código de Processo Civil.  Ao final,  pugna pelo provimento do apelo e
reforma da sentença para julgar totalmente procedentes os pedidos iniciais.

Contrarrazões  apresentadas  pela  edilidade  (fls.  303/311),
alegando,  preliminarmente,  caber  ao autor  o  ônus de prova  de  seu direito,
defendendo que a sentença se baseou em meras presunções. Quanto à revelia
decretada, aduz que a culpa foi do Ex-Prefeito do Município, o qual retardou
em encaminhar  à  assessoria  jurídica  a  notícia  da  demanda para  a  qual  foi
citado. Sustenta, assim, a ocorrência de nulidade da decisão pela aplicação dos
efeitos da revelia.

Com relação ao não cadastramento no PIS/PASEP afirma que
não gera direito à indenização, mas apenas à obrigação de fazer, no sentido de
que o Município promova o cadastramento. Pontua que o autor não prova os
fatos  constitutivos  do  direito  ao  décimo  terceiro  salário,  férias  e
correspondente terço constitucional.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 316).

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  destacar  que,  tendo  a  sentença  sido
publicada antes da vigência do Novo Código de Processo Civil, os requisitos
de  admissibilidade  dos  recursos  devem  observar  as  normas  processuais
vigentes  à  época  da  codificação  de  1973.  Assim  sendo,  preenchidos  os
pressupostos de admissibilidade, conheço do reexame e do apelo, passando à
apreciação conjunta de seus argumentos.

Remessa Oficial e Apelação nº 0001210-87.2012.815.0191 4



A controvérsia a ser apreciada pela instância revisora consiste
em saber se o autor, servidor público ocupante do cargo de agente comunitário
de saúde, tem direito à percepção de adicional de insalubridade e outras verbas
laborais,  tais  como: indenização pelo não cadastramento e recolhimento do
PIS/PASEP, férias acrescida do terço constitucional e décimo terceiro salário.

- Da Preliminar de Nulidade da Sentença

Antes de adentrar  na apreciação meritória  do feito,  há de se
destacar que, muito embora tenha o magistrado de primeiro grau decretado a
revelia do Município promovido – o qual, frise-se, foi devidamente citado para
a demanda –,  não aplicou os efeitos  decorrentes da situação processual de
ausência de contestação do feito, tendo aberto a fase instrutória, oportunizando
às partes à produção de provas (fls. 262; 265; 268/282).

Assim, o magistrado agiu com extrema prudência que se espera
na  condução  processual  de  uma  demanda  em  que,  a  despeito  da  revelia
verificada, os efeitos dela decorrentes não se aplicam. Entretanto, não há que
se confundir a inaplicabilidade dos efeitos da revelia com o ônus de prova em
relação à matéria objeto da ação.

Em se  tratando  de  percepção  de  verbas  salariais,  o  ônus  de
prova do pagamento é do ente federado em que o promovente exerce suas
funções, consoante se extrai do julgado desta Corte:

“REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO
DE  COBRANÇA  -  SERVIDOR  -  VERBAS
SALARIAIS  -  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  -
IRRESIGNAÇÃO  -  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO
PAGAMENTO - ÔNUS DO RÉU - ART. 333. II DO
CPC  -  JUNTADA  DE  CONTRACHEQUE  PELA
EDILIDADE  -  DOCUMENTO  NÃO
CONSIDERADO  NOVO  -  PROVA  TARDIA  -
INCIDÊNCIA DE PRECLUSÃO - MARCO INICIAL
PARA PAGAMENTO DAS VERBAS - INSURREIÇÃO
DA MUNICIPALIDADE - DATA DO INGRESSO DO
SERVIÇO  PÚBLICO  -  PROPORCIONALIDADE  -
RESSALVA NÃO CONSTANTE NO JULGAMENTO -
ACOLHIMENTO DA ASSERTIVA - PROVIMENTO
PARCIAL  DOS  RECURSOS  -  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DESTA CORTE DE JUSTIÇA E DE
CORTE SUPERIOR - INTELIGÊNCIA DO ART. 557,
§1º-A DO CPC. Revelados o vínculo funcional e, por
conseguinte,  a  prestação  de  serviços,  devido  é  o
pagamento  das  verbas  salariais  inadimplidas.  A
comprovação de pagamento dessas verbas, constitui
obrigação  primária  do  ente  público,  sob  pena  de
configurar  enriquecimento  ilícito  do  ente  público,
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em detrimento do particular. 'Na forma dos arts. 396
e  397  do  CPC,  a  prova  documental  deverá  ser
produzida pelo réu por ocasião de sua contestação'”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01420783720138150141,  -  Não  possui  -,  Relator
DESA  MARIA  DE  FATIMA  MORAES  B
CAVALCANTI, j. em 31-05-2016). (grifo nosso).

Em  situação  semelhante,  em  que  não  foi  aplicado  o  efeito
material da revelia, porém, diante do ônus do Município quanto ao pagamento
das  verbas  salariais,  verificou-se  a  procedência  dos  pedidos  do  respectivo
servidor, confira-se o aresto:

“COBRANÇA - SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL
- REVELIA - EFEITOS - INEXISTÊNCIA - DIREITO
INDISPONÍVEL -  PROVENTOS -  PAGAMENTO -
PROVA -  ÔNUS  DO  MUNICÍPIO.  A  revelia  não
induz  os  efeitos  preconizados  pelo  artigo  319,  do
CPC,  face  à  administração  pública,  por  força  do
disposto no artigo 320, II,  deste diploma legal, eis
que os direitos sobre os quais versam as ações em
que  ela  litiga  são  indisponíveis.  Comprovada  a
prestação  do  serviço  pelo  servidor,  que  é  o  fato
constitutivo do seu direito (art. 333, I, do CPC), ao
município  incumbe  a  comprovação do pagamento
dos proventos, como fato extintivo de sua obrigação
(art. 333, II, do CPC, c/c art. 939, do Código Civil de
1.916 e , art. 319, no Código Civil de 2002)”
(TJ-MG  -  AC:  10352090512521001  MG,  Relator:
Antônio  Sérvulo,  Data  de  Julgamento:  08/10/2013,
Câmaras  Cíveis  /  6ª  CÂMARA CÍVEL,  Data  de
Publicação: 18/10/2013). (grifo nosso).

Logo,  não  se  verificando  nulidade  no  procedimento  adotado
pelo magistrado de primeiro grau, que, a despeito da decretação de revelia do
Município,  não  aplicou  o  efeito  material  dela  decorrente,  abrindo  a  fase
instrutória e oportunizando às partes a comprovação de suas alegações, revela-
se descabida a preliminar sustentada em sede de contrarrazões.

Registre-se, por fim, que não há que se cogitar em nulidade da
própria  situação  processual  de  revelia,  mediante  a  atribuição  de  culpa  ao
Prefeito  pela  não  comunicação  da  citação  ordinariamente  realizada  à
assessoria jurídica do Município.

Isto posto, REJEITO a preliminar de nulidade.

- Do   Adicional de   I  nsalubridade  

A  Constituição  da  República,  em  seu  artigo  7º,  XXIII,
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estabeleceu como direito  social  do  cidadão  a  percepção  do  “adicional  de
remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma
da lei”.

Com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 19/98, o
adicional de insalubridade foi suprimido dos direitos sociais estendidos aos
servidores públicos, pela nova redação dada ao §3º do art. 39 da Constituição
Federal.

Entretanto,  não  existe  óbice  para  a  concessão  do  referido
adicional para os servidores públicos, porém, o seu pagamento somente poderá
ser deferido se houver lei devidamente regulamentada que o preveja. 

A  propósito,  confira  os  seguintes  escólios  desta  Corte  de
Justiça:

“REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÕES.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  RETENÇÃO
DE  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  PRELIMINAR.
JULGAMENTO  AQUÉM  DO  PEDIDO.  REJEIÇÃO.
PRETENSÃO  NÃO  CONTIDA  NO  OBJETO  DA
DEMANDA.  MÉRITO.  GRATIFICAÇÃO  NATALINA.
CABIMENTO.  DIREITO  ASSEGURADO
CONSTITUCIONALMENTE.  TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  COMPROVAÇÃO
DO  GOZO  E  DE  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  DESNECESSIDADE.
PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
DESCABIMENTO.  NECESSIDADE  DE
REGULAMENTAÇÃO  ESPECÍFICA  PELA  LEI
MUNICIPAL.  COMPETÊNCIA  DO  RESPECTIVO
ENTE FEDERATIVO. ABONOS DO PASEP. RUBRICA
DEVIDA. REFORMA DA SENTENÇA NESTE PONTO.
-  Considerando  que,  da  apreciação  sistemática  da
exordial,  é possível  aferir-se que os pedidos autorais
dizem respeito ao período de 03 de julho de 1995 a 13
de fevereiro de 2008, ou seja, lapso compreendido entre
a  contratação  temporária  do  autor  e  a  data  de  sua
nomeação, para o exercício do mesmo mister, mediante
assunção em cargo efetivo, é de se rejeitar a preliminar
de análise aquém do pedido, haja vista que as pugnas
relativas ao período posterior a fevereiro de 2008, em
verdade,  não foram analisados  por  não comporem o
objeto da demanda. - No tocante ao percebimento da
gratificação natalina, convém mencionar que é direito,
constitucionalmente,  assegurado,  sendo  vedada  sua
retenção,  porquanto  não  tendo  o  Município
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demonstrado o efetivo pagamento da referida verba, na
sua totalidade, o adimplemento proporcional é medida
que se impõe.
- De acordo com o entendimento sufragado no RE nº
570.908/RN, que teve repercussão geral reconhecida, o
pagamento  do  terço  constitucional  não  depende  de
requerimento  administrativo  e  do  efetivo  gozo  das
férias, tratando-se de direito do servidor que adere ao
seu patrimônio jurídico, após o transcurso do período
aquisitivo.
-  A previsão  legal  do  adicional  de  insalubridade  no
inciso XXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, não se
estende aos servidores públicos estatutários, haja vista
não  restar  compreendida  no  rol  dos  direitos  sociais
previstos  no  art.  39,  §  3º,  do  mesmo  comando
normativo.
-  O  Município  de  Guarabira,  como  ente  federado,
possui  liberdade  e  autonomia,  no  âmbito  de  sua
competência, para estabelecer e regulamentar direitos
a  seus  servidores  municipais,  diante  do  princípio
federativo,  insculpido  no  art.  18,  da  Carta  Magna,
razão pela qual deve a norma regulamentadora local
acerca  de  adicional  de  insalubridade  especificar  o
percentual devido. 
-  De  acordo  com  a  Lei  nº  7.998/1990,  é  devida  ao
servidor  que  receba  até  dois  salários  mínimos,  o
pagamento do abono do PASEP quando o Município
deixa  de  inscrevê-lo  e  de  efetuar  os  respectivos
recolhimentos, conjuntura vislumbrada na espécie”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003358420118150181,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA
NOBREGA COUTINHO , j. em 24-05-2016).

Maria Sylvia Zanella Di Pietro leciona a respeito do direito ao
adicional de insalubridade:

“Os direitos do servidor público estão consagrados, em
grande parte, na Constituição Federal (arts. 37 a 41);
não  há  impedimento,  no  entanto,  para  que  outros
direitos  sejam  outorgados  pelas  Constituições
Estaduais ou mesmo nas leis ordinárias dos Estados e
Municípios.
Os  direitos  e  deferes  do  servidor  público  estatutário
constam do Estatuto do Servidor que cada unidade da
Federação  tem  competência  para  estabelecer,  ou  da
CLT, se o regime celetista for o escolhido para reger as
relações  de  emprego.  Em qualquer  hipótese,  deverão
ser  observadas as  normas da Constituição Federal.”
(DI  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Direito
Administrativo. 23.ed.atual até a EC nº 62, de 2009. São
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Paulo: Atlas, 2010, p. 608)

Importa  lembrar,  por  oportuno,  que  a  Administração Pública
deve  se  pautar  no  princípio  de  legalidade,  previsto  no  art.  37,  caput,  da
Constituição  Federal,  o  qual  estabelece  a  vinculação  das  atividades
administrativas às determinações legais.

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios de legalidade, impessoalidade,  moralidade,
publicidade e eficiência.” 

Na lição de Alexandre de Moraes:

“O tradicional princípio da legalidade, previsto no art.
5º,  II,  da  Constituição  Federal  (...),  aplica-se
normalmente  na  Administração  Pública,  porém  de
forma mais rigorosa e especial, pois o administrador
público  somente  poderá  fazer  o  que  estiver
expressamente autorizado em lei e nas demais espécies
normativas,  inexistindo,  pois,  incidência  de  sua
vontade subjetiva, pois na Administração Pública só é
permitido fazer o que a lei autoriza, diferentemente da
esfera particular, onde será permitido a realização de
tudo que a lei não proíba. Esse princípio coaduna-se
com a própria função administrativa, de executor do
direito, que atua sem finalidade própria, mas sim em
respeito  à  finalidade  imposta  pela  lei,  e  com  a
necessidade de preservar-se a ordem jurídica.” (Direito
Constitucional, 12. ed., São Paulo: Atlas, 2002, p. 311) 

Logo, resta assente a possibilidade do município disciplinar o
benefício em favor de seus servidores, já que a Constituição da República, em
seus arts. 37, inciso X, e 39, atribuiu aos entes federativos competência para
legislar  sobre  regime  jurídico  e  remuneração dos  servidores  que  lhe  estão
vinculados.

O  tema  em  debate  foi,  inclusive,  objeto  de  Incidente  de
Uniformização de Jurisprudência, processo nº 2000622-03.2013.815.0000, de
relatoria do Excelentíssimo Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho,  cujo  voto  vencedor  fora  lavrado  pelo  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto, tendo sido aprovada a seguinte súmula, in
verbis:

“Súmula  nº  42.  O  pagamento  do  adicional  de
insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos  ao  vínculo  jurídico-administrativo,
depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer”.  
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Em demanda especificamente ajuizada contra o Município ora
demandado, este Corte de Justiça já se pronunciou pela inexistência de direito
ao adicional de insalubridade, ante a ausência de norma específica:

APELAÇÃO CÍVEL. AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  N
PEDIDO DE APLICAÇÃO,  POR ANALOGIA,  DO
ANEXO 14 DA NORMA REGULAMENTADORA No
15, EMANADA DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E
EMPREGO.  ATRIBUIÇÕES  DO  REFERIDO
CARGO  QUE  NÃO  ESTÃO  CONTEMPLADAS
PELO ATO INFRALEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE
RECEBIMENTO  DA  VERBA  REMUNERATÓRIA
PRETENDIDA.  INÚMEROS  PRECEDENTES
DESTA  CORTE.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTE. INCIDÊNCIA DO ART. 557 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. Por ocasião do
julgamento  do  recurso  de  apelação  considerou-se
que  a  Administração  Pública  está  vinculada  ao
princípio da legalidade, segundo o qual o gestor só
pode fazer o que a lei autoriza. Desse modo, ausente
a  comprovação  da  existência  de  disposição  legal
municipal assegurando aos Agentes Comunitários do
Município de Bayeux a percepção do adicional  de
insalubridade,  não  há  como  se  determinar  o  seu
pagamento.  Precedentes  do Tribunal  de Justiça da
Paraíba TJPB, 1a Câmara Cível, Agravo Interno n°
075.2011.003849-6/001,  Rel.  Des.  José  Ricardo
Porto, DJPB 24.01.2013. É patente o entendimento
de que,  em se tratando de servidor  público regido
pela regime estatutário,  não se aplica a NR-15 da
Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho, pois a
jurisprudência do STF é unânime em afirmar que o
adicional  de  insalubridade  só  será  devido  após
expressa  regulamentação  pelo  ente  público
competente  .  TJPB,  Agravo  Interno  N°
075.2011.004915-4/001,  3a  Câmara  Cível,  Relator
Dr.  João  Batista  Barbosa,  juiz  convocado  para
substituir  o Des.  Márcio Murilo da Cunha Ramos,
133PB 30.01.2013).
(…)  
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01920100009117001,  TRIBUNAL PLENO,  Relator
Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira , j. em 06-
02-2013).

Nesse  contexto,  observa-se  correta  a  conclusão  pela
improcedência em relação ao adicional de insalubridade, uma vez que ausente
norma  municipal  disciplinando  de  forma  detalhada  a  sua  concessão,
encontrando-se  a  fundamentação  em  consonância  com  o  entendimento  da
Súmula nº 42 do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.
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-     Da   Indenização Compensatória pelo não recolhimento do PIS/PASEP  

No que diz respeito à indenização pela não inscrição da autora
no PASEP (Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público), esta
Egrégia Câmara Cível já assentou o entendimento de que o Município possui a
obrigação  de  depositar  os  valores  referentes  ao  referido  programa  em
benefício do servidor público que presta serviços a seu favor.

O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público
(PASEP)  consiste  em  uma  contribuição  social  para  o  financiamento  da
Seguridade Social, devida pelas pessoas jurídicas, ou a elas equiparadas pela
legislação do imposto de renda, nos termos do inciso I do artigo 195 da Carta
Magna.

A  exigência  de  cadastramento  dos  servidores  públicos  no
PASEP decorre do disposto no artigo 239, § 3º, da Constituição da República,
in verbis:

“Art.  239. A  arrecadação  decorrente  das
contribuições para o Programa de Integração Social,
criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro
de  1970,  e  para  o  Programa  de  Formação  do
Patrimônio  do  Servidor  Público,  criado  pela  Lei
Complementar  nº  8,  de  3  de  dezembro  de  1970,
passa, a partir da promulgação desta Constituição, a
financiar, nos termos que a lei dispuser, o programa
do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º
deste artigo. 
(…)
§ 3º Aos empregados que percebam de empregadores
que  contribuem  para  o  Programa  de  Integração
Social  ou  para  o  Programa  de  Formação  do
Patrimônio  do  Servidor  Público,  até  dois  salários
mínimos  de  remuneração  mensal,  é  assegurado  o
pagamento de um salário mínimo anual, computado
neste valor o rendimento das contas individuais, no
caso  daqueles  que  já  participavam  dos  referidos
programas,  até  a  data  da  promulgação  desta
Constituição.”

Por sua vez, regulando a concessão e o pagamento do abono
previsto  no  §  3°  do  art.  239  da  Constituição  Federal,  foi  criada  a  Lei  nº
7.859/89 que dispõe:

“Art.  1°  É  assegurado  o  recebimento  de  abono
anual,  no  valor  de  um salário  mínimo  vigente  na
data do respectivo pagamento, aos empregados que:
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I  -  perceberem  de  empregadores,  que  contribuem
para o Programa de Integração Social (PIS) ou para
o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público (Pasep), até dois salários mínimos médios de
remuneração mensal  no período trabalhado,  e  que
tenham exercido  atividade  remunerada pelo  menos
durante trinta dias no ano-base.”

No dia 30 de dezembro de 2014 foi editada a Medida Provisória
nº 665 que estabelece: 

“Art.  9º.  É  assegurado  o  recebimento  de  abono
salarial  anual,  no  valor  máximo  de  um  salário
mínimo  vigente  na  data  do  respectivo  pagamento,
aos empregados que:
I  –  tenham  percebido,  de  empregadores  que
contribuem para o Programa de Integração Social –
PIS  ou  para  o  Programa  de  Formação  do
Patrimônio  do Servidor  –  Pasep,  até  dois  salários
mínimos médios de remuneração mensal no período
trabalhado  e  que  tenham  exercido  atividade
remunerada ininterruptamente por pelo menos cento
e oitenta dias no ano-base.”

In casu, restou incontroverso que  a requerente presta serviços
ao  Município,  não  tendo  recebido  os  valores  que  lhe  eram  devidos  em
decorrência da omissão da edilidade em providenciar o seu cadastramento do
Programa PIS/PASEP, pelo que tem direito ao recebimento da indenização de
forma proporcional ao período trabalhado.

-     Do    Décimo    T  erceiro     S  alário    e  das     F  érias  acrescidas    do  terço  
constitucional

Como é cediço, a percepção de décimo terceiro salário e o gozo
de férias remuneradas, com o acréscimo de, ao menos, um terço do seu valor
constitui direito social assegurado a todo trabalhador, seja ele estatutário ou
celetista, por força da previsão do art. 39, §3º, da Constituição Federal.

Portanto,  independentemente da  natureza  do vínculo firmado
entre as partes, tais verbas serão devidas à autora caso comprove os serviços
prestados à edilidade. A esta, por sua vez, incumbe o ônus de comprovar  o
pagamento de todas as parcelas pleiteadas, sob pena de serem consideradas
inadimplidas.

Neste sentido, é o entendimento cediço deste Sodalício:

“CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  –
REEXAME NECESSÁRIO – AÇÃO DE COBRANÇA
– SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL – SALÁRIOS
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RETIDOS E TERÇO DE FÉRIAS – AUSÊNCIA DE
PROVA  DO  PAGAMENTO  –  ÔNUS  DO
PROMOVIDO (ART. 333, II, DO CPC) – VERBAS
DEVIDAS  –  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  –
RECURSO  EM  PATENTE  CONFRONTO  COM
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE  DESTA CORTE
DE JUSTIÇA – ARTIGO 557, 'CAPUT', DO CPC E
DA  SÚMULA  253  DO  STJ  –  SEGUIMENTO
NEGADO. 
- Constitui  direito de todo servidor público receber
os vencimentos que lhe são devidos pelo exercício do
cargo  para  o  qual  foi  nomeado.  Atrasando,
suspendendo ou retendo o pagamento de tais verbas,
sem  motivos  ponderáveis,  comete  o  Município,
inquestionavelmente, ato abusivo e ilegal, impondo-
se julgar procedente o pedido de cobrança.
- O pagamento do terço de férias não está sujeito à
comprovação de requerimento de férias, nem do seu
efetivo  gozo.  O  mais  importante  é  que  tenha  o
servidor laborado durante o período reclamado, com
sua força de  trabalho em favor  da  Administração,
sem exercer um direito que lhe era garantido.
- De acordo com o sistema do ônus da prova adotado
pelo CPC, cabe ao réu demonstrar o fato impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  servidor
alegado em sua defesa, sujeitando o Município aos
efeitos decorrentes da sua não comprovação.
- Consoante artigo 557, 'caput', do CPC, ao Relator
é  dado  negar  provimento  ao  recurso
monocraticamente, em razão de a insurgência estar
em  confronto  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal.
- 'Súmula 253, STJ: O art. 557, do CPC, que autoriza
o  relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário'”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00021284120138150261, - Não possui -, Relator DES
ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS, j. em 15-03-
2016).

Compulsando  detidamente  o  caderno  processual,  observa-se
que não houve comprovação quanto ao pagamento das verbas indicadas na
inicial,  restringindo-se  o  Município  de  Soledade  a  alegar  que  cabia  à
demandante a demonstração do direito afirmado na inicial.

Assim, não se desincumbindo o réu do ônus de comprovar  o
efetivo pagamento das férias acrescidas do terço constitucional e dos décimos
terceiros  salários,  deve-lhe  ser  garantida  a  percepção  dessas  verbas,
observando-se  o prazo  prescricional  quinquenal,  como bem destacado pelo
juízo sentenciante.
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- Dos Juros e Correção Monetária

Quanto à aplicação de juros  e correção monetária  em face da
Fazenda Pública, verifica-se que  a decisão do juiz singular  merece reforma.
Isso  porque a situação  em  análise  se  enquadra  no  art.  1º-F  da  Lei  nº
9.494/1997 – com redação conferida pela Lei nº 11.960/2009 –,  devendo-se,
pois,  observar os índices oficiais da remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança.

Observe-se, ainda, que a Lei nº 11.960/2009 não pode retroagir,
ou  seja,  incabível  a  sua  aplicação  em  período  anterior  à  sua  vigência,
consoante  entendimento  jurisprudencial  do  Tribunal  da  Cidadania,  abaixo
transcrito:  

“ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  JUROS  DE  MORA
DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.
INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09, QUE ALTEROU
O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA
PROCESSUAL.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  AOS
PROCESSOS  EM  CURSO  QUANDO  DA  SUA
VIGÊNCIA.  EFEITO  RETROATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  5º  DA  LEI  N.
11.960/2009.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).  VÍCIOS  DO
ARTIGO  535  DO  CPC.  OMISSÃO  QUE  SE
VERIFICA.  EMBARGOS  ACOLHIDOS,  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
(...)
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Resp 1.205.946/SP, sob o rito do art. 543-C, assentou
que  as  normas  disciplinares  dos  juros  de  mora
possuem  natureza  eminentemente  processual,
devendo ser aplicadas aos processos em curso, em
atenção  ao  princípio  tempus  regit  actum.
Precedentes.
3. Caso em que os juros de mora devem incidir da
seguinte  forma: (a)  percentual  de 1% ao mês,  nos
termos  do  art.  3º  do  Decreto  n.  2.322/1987,  no
período anterior a 24/8/2001, data de publicação da
MP n. 2.180-35,  que acresceu o art.  1º-F à Lei n.
9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir
da  MP n.  2.180-35/2001  até  o  advento  da  Lei  n.
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da
Lei n. 9.494/1997; e (c) percentual estabelecido para

Remessa Oficial e Apelação nº 0001210-87.2012.815.0191 14



caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  n.
11.960/2009.
(...) 
(STJ/EDcl  nos  Edcl  nos  Edcl  no  AgRg  no  REsp
957810/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, j. em
17/09/2013).(grifo nosso).

Tal  entendimento  deve-se  coadunar  com  a  declaração  de
inconstitucionalidade  pelo  Supremo Tribunal  Federal  do  art.1º-F da  Lei  nº
9.494/1997, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, tomada no âmbito
dos julgamentos das ADI's 4357 e 4425. 

A  Suprema  Corte  decidiu,  em  modulação  dos  efeitos  da
inconstitucionalidade  declarada,  que:  “fica  mantida  a  aplicação do índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da
Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os
créditos  em precatórios  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  e  (ii)  os  precatórios  tributários
deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige
seus créditos tributários” (Questão de Ordem nas ADIs 4.357 e 4.425).

Assim sendo, tem-se que, em condenações em face da Fazenda
Pública, deve-se observar a incidência de juros de mora da seguinte forma:  a)
percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto n. 2.322/1987, no
período anterior a 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória nº
2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei n. 9.494/1997; b) percentual de 0,5%
ao mês, a partir da Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei
n. 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; c)
percentual  estabelecido  para  caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  nº
11.960/2009  até  25/03/2015;  e  d)  percentual  de  0,5% ao  mês  a  partir  de
25/03/2015.

Quanto à correção monetária, deve-se observar a aplicação do
INPC até a entrada em vigor do art. 5º da Lei nº 11.960/2009, após a qual se
deve aplicar a respectiva redação dada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, que
prevê  a  aplicação  dos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  da
caderneta de poupança,  até a data de 25/03/2015, momento a partir do qual
passou  a  incidir  os  efeitos  da  declaração  de  inconstitucionalidade  pelo
Supremo Tribunal Federal, devendo ser observado como índice o IPCA-E.

- Da Sucumbência Recíproca

De  todo  o  conjunto  da  situação  processual  da  presente
demanda, constata-se que, dos quatro pedidos formulados na inicial ratificada
perante o juízo comum estadual,  três foram julgados procedentes,  restando
improcedente  o  relativo  ao  adicional  de  insalubridade.  Observa-se,  pois,  a
existência  de  sucumbência  substancial  de  ambas  as  partes  litigantes,  na
proporção de ¼ (um quarto) de perda para o autor e de ¾ (três quartos) para o
Município de Soledade.
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Assim sendo, há de se dar provimento ao reexame para o fim de
reformar  a  sentença  na  parte  da  distribuição  das  verbas  sucumbenciais,
reconhecendo a reciprocidade da perda e estabelecendo a proporcionalidade
no ônus respectivo de ¼ (um quarto) para a autora e ¾ (três quartos) para o
ente promovido, em conformidade com o art. 86 do Código de Processo Civil
de 2015.

- Conclusão

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima
aduzidos,  REJEITO a  preliminar  de  nulidade  da  sentença, NEGO
PROVIMENTO à apelação da autora e DOU PARCIAL PROVIMENTO
ao  Reexame  Necessário,  para  reformar  a  aplicação  de  juros  e  correção
monetária  na  condenação  imposta  na  sentença  reexaminada, devendo-se
observar a incidência  de juros da seguinte forma: a)  percentual de 0,5% ao
mês, a partir da Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.
11.960/2009,  que  deu  nova  redação  ao  art.  1º-F  da  Lei  n.  9.494/1997; b)
percentual  estabelecido  para  caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  nº
11.960/2009  até  25/03/2015;  e  c)  percentual  de  0,5%  ao  mês  a  partir  de
25/03/2015. Com relação à correção monetária, deve-se fazer incidir o INPC
até a entrada em vigor  do art. 5º da Lei nº 11.960/2009,  após a qual se deve
aplicar a respectiva redação dada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, que prevê
a aplicação dos índices oficiais de remuneração básica e juros da caderneta de
poupança, até o dia de 25/03/2015, momento a partir do qual passou a incidir
os  efeitos  da  declaração  de  inconstitucionalidade  pelo  Supremo  Tribunal
Federal,  devendo  ser  observado  a  partir  de  então  o  IPCA-E.  Ainda,  o
provimento do reexame alcança a alteração da verba sucumbencial, devendo-
se aplicar a proporcionalidade do ônus estabelecido pelo juízo  a quo em ¼
(um quarto) para a autora e ¾ (três quartos) para o ente federado, observando-
se  os  efeitos  da  gratuidade  judiciária  quanto  à  suspensão  da  exigibilidade
condenatória.

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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